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ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº027/2026

Secretaria Municipal de Obras, Trânsito e Viação  

Necessidade da Administração: Aquisição de Retros Escavadeiras 
1. INTRODUÇÃO

O presente estudo técnico Preliminar (ETP), têm embasamento legal na Lei nº 14.133/21, a qual expõe a necessidade do referido estudo, bem como seu conceito, conforme demonstra o artigo 6º, inciso XX da referida lei:

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação.

Sendo a primeira etapa de planejamento destinada a analisar a necessidade da Administração Pública no tangente a sua organização estratégica e o seu plano anual de compras. Ademais, conforme exposto é utilizado para embasamento ao termo de Referência e auxilia na elaboração dos demais documentos necessários. 

Logo, o referido estudo assume função primordial, ao passo que evidencia o problema e demonstra a possível solução, com intuito de fomentar as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de aquisição.

1 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
1.1 Se faz necessária a aquisição do referido objeto, conforme solicitado, tendo em vista que a Secretaria não dispõe de maquinário suficiente para atender as demandas necessárias, não suprindo os serviços diários existentes e com o objeto solicitado será possível estabelecer condições favoráveis para a atuação da referida Secretaria, atendendo assim a cadeia operacional e ampliando os seus recursos materiais para proporcionar pleno atendimento de suas funções.

1.2 Vale elencar que a necessidade de aquisição faz-se necessário dado que tivemos uma perda de um equipamento semelhate por sinistro, perda total, sendo assim extremamente urgente a aquisição para suprir a demanda de serviços existentes. 

1.3 Destaca-se que a aquisição proporcionará que a Secretaria ofereça suporte aos pequenos produtores e famílias rurais podendo ser utilizada na abertura e melhoria das estradas vicinais e acessos, assoreamento de cursos de d’água, transporte de materiais, escavações, entre outras atividades, oferecendo assim fomento na agricultura familiar e fortalecendo o desenvolvimento das comunidades.

2 PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
2.1 O objeto estudado não está previsto no Plano de Contratação Anual em razão do instrumento encontrar-se em processo de estudos para a devida implantação. Contudo, isso não inviabiliza que a contratação em tela seja realizada pela Administração, com base no que preconiza a Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como devido aos fatos que ocorreram, os quais eram imprevisiveis. 
3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1 A empresa fornecedora deverá cumprir com a solicitação da secretaria acerca da entrega dos itens licitados, seguindo especificações importantes:

3.1.1 O equipamento adquirido deve ser inspecionado no recebimento;
3.1.2 Entrega conforme descrição expressa na licitação, não sendo aceitos produtos danificados ou diferentes;

3.1.3 Entrega nos horários e locais
discriminados na Requisição de Compra/Empenho.
3.1.4 Aguardar conferência da entrega pelo responsável do contrato;
Produção de Nota Fiscal em consonância com o empenho e entrega.
3.1.5 Produção de Nota Fiscal em consonância com o empenho e entrega;
3.1.6 Se o item não estiver consoante os requisitos devem ser notificados e registrados, cabendo ao responsável técnico avaliar a viabilidade de troca ou devolução plena do produto. 
3.1.7 A empresa deverá oferecer assistência autorizada, devendo possuir toda gama de peças de manutenção e mão de obra qualificada, constituindo também no envio da equipe técnica para a cidade de Esperança do Sul, para realizar montagem, reparos, reposições de peças, e demais manutenções exigidas para o funcionamento do equipamento.
3.1.8 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações pontuadas no edital, seus anexos e sua proposta. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência. Devendo acompanhar a respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de garantia ou validade.
4 ÁREA REQUISITANTE
	ÁREA REQUISITANTE
	Secretaria Municipal de Obras, Trânsito e Viação 

	RESPONSÁVEL
	Carlos Marques 


5 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
5.1 A avaliação e quantificação do objeto em questão foi obtida tendo em vista as necessidades deficitárias da Secretaria Municipal de Obras, Trânsito e Viação conforme Pedido de Compra.
5.2 Diante do exposto, segue a demanda estimada pelo setor competente:
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UND
	QUANT

	1
	Retroescavadeira nova, zero horas trabalhadas, fabricado em 2026, Equipamento com motor movido a diesel, turboalimentado, 4 cilindros, cilindrada mínima 3.900 cm³, em conformidade com a normativa MAR1 brasileira, deve possuir potência bruta de no mínimo 95 HP. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS Peso operacional mínimo de 7.200Kg, Tanque de combustível com capacidade para, no mínimo, 150 litros; Tração nas quatro rodas (4x4), com bloqueio do diferencial com acionamento por botão ou pedal, ou sistema equivalente para controle de tração; Transmissão semiautomática ou automática, tipo powershift ou power shuttle com conversor de torque, com no mínimo 4 marchas a frente e 4 marchas a ré;- Direção hidrostática; Freios discos múltiplos banhados a óleo e acionamento por pedais independentes, freio de estacionamento/emergência independente do freio de serviço, Rodas dianteirascom pneus 12,5-18 10 lonas e roda traseiras com pneus 19.5-24, 12 lonas; Cabine fechada, com proteção e certificação ROPS (à prova de tombamento) e proteção à prova de queda de objetos ( FOPS, FOGS, OPG ou equivalentes); Cabine equipada com ar condicionado, assento do operador com suspensão a ar, cinto de segurança, espelhos retrovisores, limpador e lavador do parabrisas, rádio com sistema de som Am/FM, entrada USB e Bluetooth, com altofalantes; Painel de operação com todos os componentes necessários para o perfeito monitoramento das condições operacionais da máquina, incluso sistema eletrônico de monitoramento os parâmetros de funcionamento da máquina com seletor de modos de operação e alertas sonoros nos controles prioritários; Carregadeira caçamba dianteira de 1.00 m³ capacidade; caçamba traseira com mínimo de 0,220m3 capacidade. Acionamento do sistema de Retroescavadeira por Joystick; Faróis dianteiros e traseiros com luzes halógenas; Sistema hidráulico de centro fechado; Chassi monobloco inteiramente soldado; Bomba de pistões com deslocamento variável e sensível à carga, equipada com todos os itens de segurança exigidos na legislação atual, garantia total de 01 (um) ano sem limite de horas trabalhadas e garantia do motor e trem de força de 5 anos ou 5.000 horas.
	UND
	02


6 LEVANTAMENTO DE MERCADO
6.1 Foram analisadas aquisições semelhantes feitas por outros órgãos do Poder Público, por meio de consultas a outros editais, visando identificar novas metodologias, tecnologias e inovações contratuais que melhor atendessem às necessidades expostas neste Estudo Técnico Preliminar. Em análise aos processos encontrados não foram observadas inovações metodológicas relevantes, no que concerne a procedimentos foi optado, então, pelos usuais de mercado.
6.2 Sob os aspectos legais, técnicos e econômicos no que tange a solução para atendimento da demanda existente. 
7 ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
7.1 O valor estimado para contratação do objeto pretendido foi estimado através de cotação junto ao Licitacom.
8 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
8.1 Conforme o elencado nos itens 6.2 e 6.3 deste ETP, a solução possível é a aquisição de retroescavadeira, que deverá ser realizado por meio de LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO com adoção do critério de MENOR PREÇO, adjudicação POR ITEM, conforme art. 6º, XLI da Lei n.º 14.133/2021.
8.2 Visando atender a necessidade de equipamento elencada pela Secretaria requisitante que terá um impacto positivo nas suas atividades e no atendimento as demandas que forem requisitadas pela população, em especial, o setor agrícola nas mais diversas aplicações que possam se fazer necessário o uso do equipamento requisitado, conforme justificativas no Estudo de Técnico.
8.3 Salienta que a garantia do equipamento será de 12 meses, contada a partir da entrega, período durante o qual a empresa deverá oferecer assistência técnica autorizada, devendo possuir toda gama de peças de manutenção e mão de obra qualificada no Estado do Rio Grande do Sul e nos vizinhos: Santa Catarina e Paraná.

8.4 Será de obrigação da contratada, arcar com os consertos ou substituições em decorrência de defeitos de fabricação, não trazendo prejuízos para esta edilidade por defeitos ocasionados que não advém de responsabilidade da referida. No mais, observa-se o estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (código de defesa do consumidor).
8.4  Portanto, é possível afirmar que essa aquisição deverá garantir o correto atendimento à população esperansulense, assegurando seu direito constitucional ao acesso aos serviços públicos, os quais serão executados por servidores públicos, visando atender às necessidades dos cidadãos.

9 JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
9.1 Em exame da natureza do objeto que ora se planeja adquirir, ele não possui possibilidade de parcelamento por conter apenas itens que não é divisível.

10 DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
10.1 A aquisição em questão resultará no fortalecimento da agricultura familiar, promovendo o aumento da produção das espécies cultivadas na região e impulsionando o desenvolvimento das comunidades. Isso se dará em virtude da constante manutenção das estradas vicinais pela Secretaria Municipal de Obras, Trânsito e Viação, que oferecerá aos agricultores melhores condições de escoamento de suas produções. Além disso, a aquisição contribuirá para fortalecer as ações de assistência à trafegabilidade, garantindo melhores condições de locomoção de veículos e pedestres das zonas rurais para a realização de suas atividades cotidianas ou demandas que exigem o deslocamento até a sede do município.

10.2 A aquisição demonstra uma grande vantagem na relação custo-benefício, garantindo uma máquina de alta qualidade, com uma expectativa de vida útil prolongada e baixos custos advindos de sua manutenção por se tratar de um equipamento novo, liberando recursos financeiros que podem ser direcionados para outras áreas.
10.3 Sendo uma máquina versátil, ao ser capaz de realizar uma variedade de tarefas, isso poderá maximizar o aproveitamento dos recursos materiais e humanos, não sendo necessário empenhar mais esforços do que o suficiente para a sua operação, em outras circunstâncias seria preciso maior empenho de maquinário e mão de obra.

11 PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
11.1 Para o objeto da presente licitação pretendida, não haverá a necessidade de providências prévias a serem adotadas no âmbito da Administração do município de Esperança do Sul segundo os aspectos apresentados.
12 CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
12.1 Para esta solução não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência com o objeto da contratação pretendida, sejam elas já realizadas ou contratações futuras.

13 IMPACTOS AMBIENTAIS
13.1 Em se tratando dos possíveis impactos ambientais, a CONTRATADA deve atender, no que for possível, os critérios de sustentabilidade inseridos nos princípios da Lei 14.133/2021. Essa contratação se orienta no que preconiza o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União em: https://www.gov.br/agu/pt- br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf, portanto a CONTRATADA deve se ater a apresentar produtos certificados, conforme legislação específica, quando da obrigatoriedade de certificação, com aproveitamento e eficiência energética, está conforme os limites estabelecidos para emissão de poluentes proveniente do escapamento e também os limites de ruídos em acordo com os procedimentos estabelecidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA).

13.2 No que se refere a responsabilidade da secretaria quanto ao uso do objeto em tela, após sua aquisição, por se tratar de um item que tem o potencial de causar danos ambientais na sua operação, caberá a devida observância às normas ambientais vigentes.

13.2.7 Atentar as práticas de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos.

13.2.8 Atentar ao recolhimento de óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipiente adequado, sem vazamentos, sem o misturar com outros produtos químicos ou água, providenciando a sua reciclagem, conforme Resolução n.º 362 CONAMA ou, se única opção, o seu descarte de forma correta e adequada.

13.2.9 Prever a correta destinação das baterias usadas ou danificadas conforme Resolução n.º 401 CONAMA.
13.2.10 Providenciar o recolhimento adequado e descarte dos pneus, quando fora de uso, destinando-o ao ponto de coleta adequado, ou ao estabelecimento que houver realizado a substituição do usado, por um novo.

14 VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
14.1 Diante de toda a análise desenvolvida neste Estudo Técnico Preliminar, devido à necessidade do objeto pretendido e justificativas da unidade demandante, não se vislumbra elementos contrários à contratação proposta, logo, ela mostra-se VIÁVEL, tecnicamente e necessária.
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE:

· Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

· Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

· Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

· Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

· Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

· A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


São obrigações da CONTRATADA:

· Deverão ser enviados junto a proposta o catálogo do veículo oferecido;

· Independente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão aplicadas às sanções previstas neste edital e legislação vigente. 

· A garantia não poderá ser inferior a 12 meses, sem limite de quilometragem, sem qualquer tipo de custos adicionais e em caso de substituição de peças as mesmas deverão ser novas e originais ou de desempenho igual ou superiores às utilizadas na fabricação do veículo, contados da data de emissão da Nota Fiscal, registrado no Certificado de Garantia a ser entregue juntamente com o veículo entregue. 

· Substituir em um prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, se o veículo apresentar defeito sistemático de fabricação, devidamente comprovados pela frequência com que as ocorrências técnicas corretivas tenham sido realizadas nas concessionárias do fabricante, durante a vigência da garantia.

· Os veículos deverão atender aos preceitos regulamentares dos órgãos oficiais nacionais de trânsito nos aspectos relacionados à iluminação, sinalização e segurança (Conforme o código de trânsito brasileiro seu regulamento e resoluções).

· Responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações assumidas. 

· A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

· Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento na contratação de venda nas condições previstas neste termo, prestando todos os esclarecimentos solicitados, cujas reclamações se obrigam a atender no prazo de até 5 (cinco) dias.

17. DAS PENALIDADES E EXTINÇÃO


O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - ensejar o retardamento da execução ou do serviço do objeto da licitação sem motivo justificado;

VII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

VIII - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

IX - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

X - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XI - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei as 14.133/2021, seguintes sanções:

XII - advertência;

XIII - multa;

XIV - impedimento de licitar e contratar;

XV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

VI  As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser:

XVI - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

XVII - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

XVIII -
determinada
por
decisão
arbitral, em
decorrência
de
cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

18. DECLARAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE DA AQUISIÇÃO 
Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo técnico preliminar, a aquisição mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de fornecimento do objeto, competitividade, não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da presente aquisição. Diante o exposto declara-se viável e razoável esta aquisição.

19. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO 

A demanda será acompanhada pela equipe técnica responsável devidamente capacitada para tomar as providências necessárias e possíveis para o sucesso da contratação, incluindo o aceite da proposta, recebimento do item e eventuais diligências no intuito de garantir a qualidade da compra.

Por fim, considerando que a Administração Pública deverá definir o objeto no TR com todos os seus elementos essenciais e acidentais, homenageando a qualidade, o benefício, a superioridade e, enfim, a vantagem que não é – em absoluto – sinônimo de menor valor, o edital deve prever mecanismo de obtenção de qualidade e estabelecer as exigências de qualificação técnica e econômico-financeira que sejam pertinentes e correlatas ao cumprimento das obrigações assumidas, acompanhando o mandamento constitucional estampado no inciso XXI do artigo 37 da Carta Maior.

20. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta demanda, através do recurso estadual de Emenda Parlamentar, declaramos que a melhor alternativa para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação Cultura e Desporto do Município é a aquisição do veículo novo, o qual se tornará imprescindível para a eficaz prestação do serviço. 

Esperança do Sul, 28 de fevereiro de 2026.

CARLOS MARQUES




ADEMIR VILLERS DA CRUZ

Sec. Municipal de Obras, Trânsito e Viação




Prefeito Municipal



